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era Procurador do Estado do Paraná. As dúvidas 
alidade do instituto, à conveniência de sua adoção, 
lecessidade de contraditório antecedente à decisão 
ram todas ao ensejo de um pedido (único) por ele 
ontamente deferido. 
:crita com mais detalhes na interessante Nota do 
lerece ser lida, e esta atitude é, sem dúvida, digna 
lroU aliar sua atividade de cientista do Direito à sua 
lzendo com que a interação destas duas dimensões 
:elentes resultados em ambos os planos. 
10 o autor demonstra trafegar com bastante fa­
to constitucional, pelo direito administrativo e, 
11 pelo processo civil área em que já defendeu, 
), dissertação de Mestrado na PUC/SP, elaborada 
son Nery Jr., de cuja Banca tive a satisfação de 
~rafia, como constatará o leitor e poderá observar o 
le lado aspecto algum. O autor não se furta jamais a 
1, todos os pontos relevantes do tema. Ao contrário, 
portantes relativos ao assunto que nem sempre são 
como, por exemplo, o uso indevido e inadequado 
.0 para afastar a liminar, porque não seria possível 
1 antecipatória de tutela contra a Fazenda Pública. 
licados como, por exemplo, os limites da expressão 
iscricionariedade judicial, e, certamente, a riqueza 
decorre da sua vivência profissional, pois aborda 
:eórico poderiam ter passado despercebidos, como, 
: extensão dos efeitos da suspensão por aditamento 
:lubitavelmente, diante de trabalho indispensável 
or e absolutamente necessário àqueles que temos 
res do Direito, que têm contato com a figura na 
le prossiga ELTON VENTURI em seu caminho de 
e presenteie nossa comunidade com muitos outros 
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